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Simone Tulumello, investigador auxiliar em geografia humana no 
ICS-ULisboa, é presidente da Comissão de Ética no ICS-ULisboa e 
membro da direção da Associação Portuguesa de Economia Política. 
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A sua investigação, na fronteira entre geografia humana, estudos urba-
nos, economia política e planeamento, debruça-se sobre a questão da 
urbanização em contextos semiperiféricos: política e políticas da habi-
tação; violência e segurança urbana; financeirização e desenvolvimento 
desigual; imaginários urbanos. Entre os seus livros recentes, contam-se 
Habitação para além da «Crise» (Tigre de Papel, 2024) e Urban Violence: 
Security, Imaginary, Atmosphere (com Andrea Pavoni, Lexington, 2023).

Sofia Ribeiro é doutoranda em Alterações Climáticas e Políticas 
de Desenvolvimento Sustentável no ICS-ULisboa. O seu trabalho de 
investigação centra-se nas mudanças sociais numa sociedade em tran-
sição energética, com foco na difusão da energia solar descentralizada 
e em contexto residencial. Os seus principais interesses de investi-
gação centram-se na democratização do acesso à energia, na justiça 
energética através da descentralização da produção, gestão e partilha 
de energia renovável nas comunidades, na comunicação de ciência e 
na educação ambiental.

Vera Ferreira é doutoranda em Alterações Climáticas e Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável no ICS-ULisboa, onde integra o GI 
SHIFT. O seu projeto de tese intitula-se «A transição energética em 
Portugal no horizonte 2050: uma análise à luz do conceito de demo-
cracia energética» e os seus atuais interesses de investigação incluem 
a democracia energética, a energia renovável comunitária e as transi-
ções energéticas justas. É mestre em Relações Internacionais (2017), 
especialidade de Estudos da Paz e da Segurança, e licenciada em Rela-
ções Internacionais (2015) pela Faculdade de Economia da Universi-
dade de Coimbra.
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Imagem 8.1 – «Casas SAAL são de pedra e cal» 
Fonte: Espólio Alexandre Alves Costa, Arquivo Distrital do Porto.
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Introdução 

A Constituição da República Portuguesa de 1976 refere-se expli-
citamente aos princípios da democracia representativa, através da 
garantia de eleições periódicas, do pluralismo partidário e da sepa-
ração de poderes. A Constituição refere ainda os princípios da 
democracia semidirecta, através de, entre outros, a promoção de refe-
rendos, iniciativas legislativas de cidadãos e petições, bem como da 
democracia participativa, que se consubstancia com a participação 
mais interventiva de cidadãos e cidadãs para a consolidação do sis-
tema democrático. No que concerne à democracia participativa, a 
referência à participação ativa de cidadãos e cidadãs na esfera pública 
encontra-se em vários artigos da Constituição, em particular no artigo 
2.º, que consagra a mesma como um dos pilares do regime demo-
crático, permanecendo assim ao longo das várias revisões constitu-
cionais. Esta  referência à democracia participativa tem vindo a ser 
reforçada no âmbito legislativo ao longo das últimas décadas com 
vista à aproximação das decisões aos cidadãos e cidadãs, e vice-versa, 
através do processo de descentralização, bem como da autonomia das 
autarquias no envolvimento das comunidades locais.

Participar através dos mecanismos previstos pela democracia 
representativa, semidirecta e participativa remete para um conjunto 
de questões complexas que servem de base a este capítulo. Preten-
demos, assim, discutir a participação enquanto conceito polissémico 
que está intimamente ligado ao exercício da cidadania. Paralelamente 
à cidadania enquanto conjunto de direitos, o exercício da cidada-
nia ativa-se e assume-se em formas distintas, desde o voto eleitoral 
(democracia representativa) até à assinatura de petições (democracia 
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semidirecta), passando por práticas híbridas de encontro entre cida-
dania e instituições que têm como foco os processos de formulação e 
implementação de decisões em matérias públicas (democracia partici-
pativa). É a este último conjunto de práticas que se refere a democra-
cia participativa invocada na Constituição e sobre a qual este capítulo 
pretende debruçar-se. Neste sentido, vamos responder, a partir da 
perspetiva da democracia participativa, à questão das diversas formas 
através das quais os portugueses constroem, ou «fazem parte», como 
veremos mais à frente, da sua democracia.

Com este propósito, após uma breve reflexão sobre os conceitos 
de cidadania e de participação, o capítulo irá destacar a função desses 
espaços de participação, que definimos como «híbridos», proporcio-
nando alguns exemplos. Convém realçar que este âmbito de estudos 
carece ainda, na sua maioria, de uma recolha sistemática de infor-
mação e dados.1 Portanto, os exemplos que se seguem pretendem 
oferecer um contributo para a reflexão presente e para futuras inves-
tigações sobre este tema. Iremos olhar, em particular, para exemplos 
que organizámos em três eixos: o primeiro diz respeito à interlocução 
entre sociedade civil organizada e instituições, exemplificada pelo 
Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL) de finais dos anos 1970 
e pelos vários movimentos que têm procurado dialogar com os repre-
sentantes eleitos. O segundo eixo concerne à partilha de poder deci-
sório entre instituições e cidadãos, numa base individual, através de 
processos inovadores sem enquadramento normativo, tais como os 
orçamentos participativos (OP) e as iniciativas de deliberação pública 
chamadas «minipúblicos». Finalmente, iremos referir como terceiro 
eixo alguns exemplos onde, quer a sociedade civil organizada, quer 
cidadãos e cidadãs numa base individual, se envolvem na gestão ter-
ritorial e na regeneração urbana através de uma variedade de enqua-
dramentos normativos.

Nos últimos 50 anos de democracia em Portugal, temos vindo a 
assistir a mudanças significativas na forma como cidadãos e cidadãs 
se relacionam com a democracia e, portanto, em diversas expressões 
da cidadania. Esta evolução necessita de um olhar simultaneamente 

1  No entanto, é relevante mencionar os esforços feitos nos últimos anos para col-
matar estas limitações por parte de organizações que operam neste âmbito, como é 
o caso da Rede de Autarquias Participativas. Para mais informações, https://www.
oficina.org.pt/rap.html.
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abrangente e analítico. Por isso, consideramos importante reconhe-
cer, celebrar e construtivamente criticar os exemplos de participação 
que têm produzido um elo mais sólido entre cidadãos e cidadãs e 
instituições democráticas em Portugal. Ademais, acreditamos que 
estes exemplos de interlocução, partilha de decisão e envolvimento 
na gestão territorial representam um campo de inovação democrática 
no país que pode e deve ser investigado mais a fundo no futuro.

Cidadania e participação:  
um enquadramento conceptual 

O conceito de participação é referido e usado por muitos políti-
cos, investigadores e representantes da sociedade civil nos mais diver-
sos âmbitos de atuação. No entanto, na opinião pública persiste uma 
ideia de participação por vezes demasiado circunscrita às lógicas do 
funcionamento da democracia representativa e aos seus momentos 
eleitorais, que deixa de lado outras formas de participação. Contra-
riamente a esta ideia limitada de participação, é importante ressalvar 
o entendimento alargado de democracia como permeável ao envol-
vimento ativo de cidadãos e cidadãs, e como tal diretamente ligado 
à própria capacidade de a democracia cumprir os seus ideais centrais 
(Fung e Wright 2001). Se, por um lado, isto advém do facto de o 
entendimento da participação política evoluir para além da arena 
da competição interpartidária (Verba, Schlozman e Lehman 1995); 
por outro, a própria participação cidadã desenvolve-se no sentido 
de modelos de cidadania que promovem o envolvimento na esfera 
pública e que são essenciais à própria saúde da democracia (Putnam 
2000). Há, assim, a necessidade de olhar para um repertório cada vez 
mais alargado e diversificado de atividades políticas nos nossos regi-
mes democráticos (Dalton 2008).

O conceito de participação é certamente polissémico. A sua eti-
mologia latina remete para a conjunção de pars (parte) e càpere (tomar) 
e contém, de facto, duas dimensões que remetem para a sua episte-
mologia: o «ser parte» e o «fazer parte». Por um lado, o «ser parte» 
fala da nossa pertença a uma determinada comunidade e/ou condi-
ção sociopolítica. Ser parte e deter direitos de cidadania, no entanto, 
não implicam necessariamente «fazer parte» e exercer essa cidadania 
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através dos canais disponíveis para a participação. Esta distinção entre 
ser parte e fazer parte encontra respaldo numa vasta literatura cien-
tífica que destaca a contribuição individual para a ação coletiva, no 
primeiro caso, e a agregação e interdependência com ênfase no «que 
une», no segundo caso (Pellizzoni 2005). Assim, ser parte implica a 
participação individual através, por exemplo, do voto eleitoral. Fazer 
parte, por seu turno, implica ação coletiva. 

Sobre este pano de fundo, a distinção entre participação conven-
cional e não convencional ajuda a afinar a nossa reflexão (Barnes e 
Kaase 1979; Dalton 2008; Teocharis e van Deth 2018). A participa-
ção convencional, em geral, dirige-se e articula-se com as instituições 
da democracia representativa e as elites governantes. Exemplos dessa 
participação são, para além do direito de voto, a militância partidária 
ou o contacto direto com políticos eleitos, seja a nível nacional ou 
local. Por sua vez, a participação não convencional pode assumir um 
caráter desafiante perante as instituições representativas (Inglehart e 
Catterberg 2002), embora muitas vezes não as coloque em causa. São 
exemplos disto as manifestações e desfiles de rua, outros tipos de ini-
ciativas espontâneas, auto-organizadas e sem pré-aviso, bem como as 
petições ou os boicotes (Dalton 2008). Convém esclarecer que tanto 
a modalidade convencional como a não convencional são reconheci-
das como formas legítimas de exercer a cidadania.

Deduzimos, a partir deste enquadramento, que o ser parte e o 
fazer parte da democracia podem, assim, distinguir-se com base no 
contributo individual e/ou organizado de cidadãos e cidadãs, mas 
podem ainda ser diferenciados com base na sua expressão convencio-
nal e não convencional dentro ou fora das instituições democráticas. 
Pode igualmente haver formas de participação convencional veicu-
ladas através de canais individuais e coletivos no contexto ou em 
conjunto com as instituições, bem como formas de participação não 
convencional que assentam na ativação de indivíduos ou grupos fora 
das instituições. É perante esta formulação que pretendemos com-
plexificar o entendimento da relação entre exercício de cidadania em 
espaços híbridos que acoplam a participação convencional e não con-
vencional. Para este efeito, apresentamos primeiro uma reflexão sobre 
as tendências emergentes em Portugal nos últimos 50 anos.
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Tendências da participação convencional  
e não convencional em Portugal: um retrato 
longitudinal

José Medeiros Ferreira, numa celebre intervenção no III Con-
gresso da Oposição Democrática de 1973, consagrou os três D que 
a Revolução de Abril visaria implementar com o seu cumprimento: 
democratizar, desenvolver e descolonizar.2 Conforme ficou demons-
trado no inquérito As Atitudes dos Portugueses em Relação aos 40 Anos 
do 25 de Abril, realizado a pedido da Fundação Calouste Gulbenkian 
(Lobo 2014) há uma década, e ainda no rescaldo da intervenção 
da troika, a larga maioria considerava cumprida a «descolonização» 
(68%), enquanto uma minoria expressiva concordava que a «demo-
cratização» (45%) ou o «desenvolvimento» (41%) estariam apenas 
parcialmente cumpridos. Focando o esforço de democratização e 
atendendo ao entendimento de participação defendido neste capí-
tulo, retira-se um dado que suscita interrogações. Como é que se pen-
sou democratizar o país e por que é que essa democratização parecia 
só parcialmente cumprida após 40 anos (na altura da citada inquirição 
de 2014)? Esta questão adquire ainda mais peso se considerarmos que 
a maioria dos portugueses (55%) julgava ser a «democratização» o 
principal objetivo do 25 de Abril.

Atitudes perante a democracia  
e a participação

Com a Revolução de Abril, Portugal passou por um processo revo-
lucionário entre 1974 e 1976, seguido pela consolidação do seu regime 
democrático com a aprovação da Constituição a 10 de abril de 1976, 
já inserido na chamada terceira vaga de democratização na Europa 
(Huntington 1991). A natureza processual e evolutiva da democra-
cia em Portugal tem vindo a ser estudada com referência a baterias de 
indicadores internacionais (Diamond e Morlino 2005; Lobo, Sanches 

2  Aconselha-se a visão da breve entrevista a José Medeiros Ferreira à RTP: https://
arquivos.rtp.pt/conteudos/o-congresso-de-aveiro-de-1973/.

50 anos de abril_MIOLO.indd   22550 anos de abril_MIOLO.indd   225 03/02/25   15:4103/02/25   15:41



50 Anos de Abril: questões ambientais, sociais e territoriais

226

e Serra-Silva  2018), como o worldwide governance indicators do Banco 
Mundial,3 o varieties of democracy da Universidade de Gotemburgo4 ou o 
democracy index da revista The Economist.5 Destaca-se como no país, após 
anos de crescente mobilização social e envolvimento na vida pública em 
finais da década de 1970 (Fishman 2011), as décadas de 1980 e 1990 foram 
caracterizadas por um crescente descontentamento com a elite política, 
considerada amiúde corrupta e desonesta pela sociedade (Caldas 2012; 
de Sousa, Magalhães e Amaral 2014). As perspetivas negativas sobre a  
confiança dos cidadãos e das cidadãs nas instituições e nos representan-
tes políticos foram acompanhadas por taxas cada vez mais elevadas de 
abstenção nos ciclos eleitorais, levando Portugal a ser um dos países da 
Europa ocidental com os níveis de insatisfação com o funcionamento do 
regime democrático mais elevados (Torcal e Magalhães 2009). 

Os resultados de um estudo organizado por Costa Pinto e cole-
gas em inícios da segunda década do século xxi sobre a qualidade da 
democracia revelaram, entre outras coisas, que os cidadãos e as cidadãs 
consideram que a maioria dos decisores políticos é pouco responsabi-
lizada pelas políticas que implementa, que as pessoas têm perceções 
muito negativas sobre a equidade e a eficácia do sistema judicial e 
que os políticos raramente têm em conta as opiniões dos cidadãos e 
das cidadãs (Pinto et al. 2012). A desconfiança na classe política e no 
governo constitui, aliás, o maior problema da democracia portuguesa, 
seguido da perceção de falta de eficácia da governação, da corrup-
ção e das desigualdades sociais (Pinto, de Sousa e Magalhães 2013).

É ainda oportuno referir que, num inquérito a peritos de várias 
áreas disciplinares das ciências sociais realizado e publicado em 2018, 
estes também confirmam criticidades no país, destacando problemas 
na qualidade da participação política, a qual assenta em níveis substan-
cialmente abaixo do ideal (Lobo, Sanches e Serra-Silva 2018). Os peri-
tos realçam ainda que o grau de independência da sociedade civil em 
relação ao poder político, o envolvimento das pessoas nas associações, 
a participação das mulheres, o acesso de diferentes grupos sociais ao 
poder político ou a relação dos cidadãos e das cidadãs com os políticos 
são dimensões problemáticas (Lobo, Sanches e Serra-Silva 2018).

3  Ver https://www.worldbank.org/en/publication/worldwide-governance-indicators.
4  Ver https://www.v-dem.net/.
5  Ver https://www.eiu.com/n/campaigns/democracy-index-2023/.
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Ainda assim, o estudo mais recente sobre a perceção que os por-
tugueses têm do 25 de Abril e da democracia no país mostra que 57% 
das e dos inquiridos se declaram satisfeitos com o funcionamento da 
democracia (Magalhães et al. 2024). O estudo Os Portugueses e o 25 de 
Abril revela ainda que a larga maioria dos inquiridos considera que 
Portugal é hoje uma democracia (94%), sendo que, no entanto, apenas 
8% destes acreditam que o país é uma democracia plena. É de salien-
tar que, quando comparado com as edições anteriores do mesmo 
estudo (em 2004 e 2014), se observa uma diminuição ligeira da per-
centagem de pessoas que consideram que Portugal é uma democracia 
com muitos defeitos, sendo que o número de inquiridos que olham 
para o país como sendo uma democracia, apesar de ter pequenos 
defeitos, aumentou em relação às edições anteriores do estudo (Maga-
lhães et al. 2024). Ainda assim, à pergunta se seria melhor ter um líder 
forte que não se preocupasse com o parlamento ou com as eleições 
apenas 34% dos inquiridos responderam que concordam, sendo que 
17% não concordam nem discordam e 5% não sabem. 

Perante o cenário descrito acima, sugerimos uma interrogação que 
servirá de mote ao que se segue neste capítulo: como é que os portu-
gueses «fazem parte» da sua democracia?

Ser parte e fazer parte através da participação 
convencional e não convencional

O direito à cidadania, seja ele para os indivíduos ou para a coleti-
vidade, não se consubstancia necessariamente no mero exercício do 
voto eleitoral. Este dado é particularmente relevante quando olhamos 
para a participação eleitoral em Portugal desde a conquista da demo-
cracia e da Constituição de 1976.

A figura 8.1 mostra que a tendência geral da participação eleitoral 
é de diminuição progressiva – uma tendência que também se veri-
fica noutras democracias mais consolidadas (Blais e Rubenson 2013). 
Desde a afluência recorde às urnas em 1976, movida pelo entusiasmo 
popular com a democracia, que a participação eleitoral tem vindo a 
traçar um caminho de declínio de forma transversal nos diferentes 
atos eleitorais. É de notar, no entanto, que esta participação é geral-
mente mais elevada em eleições vistas pelos eleitores como tendo 
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uma maior influência nas suas vidas quotidianas, nomeadamente as 
eleições legislativas e autárquicas. De modo inverso, as eleições euro-
peias são, de longe, as que menos mobilizam. Não obstante, é possí-
vel verificar que a tendência de absentismo eleitoral se inverteu entre 
2022 e 2024, possivelmente motivada pela chegada de novos atores 
partidários à direita (Cancela e Magalhães 2024). 

Que fatores explicam este progressivo afastamento da prática da 
cidadania através do voto? Segundo a literatura, a não participação 
eleitoral em Portugal pode ser motivada por fatores contextuais, insti-
tucionais e individuais (Cancela e Geys 2016). Nos fatores contextuais, 
as diferenças entre territórios mais urbanos ou mais rurais parecem ter 
algum peso na explicação da participação eleitoral (Samagaio 2015), 
bem como o desenvolvimento económico dos territórios (Martins e 
Veiga 2013). Do ponto de vista institucional, alguns estudos apon-
tam para o papel das assimetrias na magnitude dos círculos eleitorais 
como fator preponderante que influencia a participação eleitoral em 
Portugal (Lago e Lobo 2014). Finalmente, no que toca aos fatores 
individuais, a literatura tem apontado a idade como uma variável 
importante, tendo em consideração que as e os jovens demonstram 
menor propensão para votar (Cancela e Vicente 2019). A condição 
socioeconómica também é apontada como fator relevante, sendo que 
os cidadãos e as cidadãs com condições mais desfavoráveis tendem 
a participar menos (Cancela e Magalhães 2020). Já o fator do género 

Figura 8.1 – Participação eleitoral em Portugal desde 1976 a 2024

Fonte: Ministério da Administração Interna.
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não parece tão relevante no que diz respeito à propensão para o voto 
(Córdova e Rangel 2017), apesar de Cancela e Magalhães apontarem, 
com dados das eleições legislativas de 2011 e 2019, que esta dimensão 
poderá estar a ganhar relevo em Portugal através de uma tendência 
decrescente da participação eleitoral feminina. 

No entanto, os dados disponíveis sobre a relação entre as e os 
cidadãos e os partidos políticos ou associações da sociedade civil 
mostram uma trajetória de sentido contrário às tendências observadas 
na participação eleitoral. As nove rondas do European Social Survey 
(ESS) apontam para níveis razoavelmente altos de proximidade com 
partidos políticos e de contactos diretos com políticos, como é possí-
vel verificar na figura 8.2. Não obstante, quando inquiridos sobre se 
desempenharam atividades para um partido ou associação, os cida-
dãos e cidadãs tendem a responder que não. O progressivo aumento 
do número de pessoas que dizem ter colaborado com uma organiza-
ção da sociedade civil representa, portanto, uma tendência que não 
pode ser interpretada, por enquanto, como uma transformação de 
paradigma. Se se mantiver esta tendência, no entanto, podemos espe-
rar alterações nos padrões de comportamento e na forma como os 
portugueses se relacionam com a cidadania e a sociedade civil.

Figura 8.2 – Participação política convencional em Portugal entre 2002 
e 2018

Fonte: European Social Survey.
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No que concerne à participação não convencional, medida como 
participação em ações de protesto, subscrição de petições e participa-
ção em boicotes a certos produtos por motivação política, os padrões 
que emergem seguem uma tendência similar (figura 8.3). Se, por um 
lado, a percentagem de cidadãos e cidadãs que referem tomar parte 
neste tipo de atividades é razoavelmente baixa ao longo de todo o 
período para o qual existem dados (ESS 2002-2018), por outro, assis-
timos a um progressivo aumento de participação política não conven-
cional. Este aumento é sobretudo visível a partir de 2012, catalisado 
pela reação política e social às medidas de austeridade do período da 
troika (2011-2014). De facto, foi durante este período que nasceram 
movimentos antiausteridade, como Geração à rasca e Que se lixe a 
troika, que iniciaram uma nova vaga de protesto em Portugal (Caldas 
2012; Baumgarten 2013). Atendendo aos dados disponíveis, esta 
mudança de atitudes face à participação política menos institucional, 
iniciada entre 2010 e 2012, parece ter deixado marcas duradouras na 
população portuguesa. 

As greves climáticas estudantis organizadas a partir de 2019, bem 
como as mobilizações contra a instalação de parques solares ou as 
manifestações contra as minas de lítio e de outras terras raras no inte-
rior do país, são exemplos ilustrativos que demonstram esta mudança 
no exercício da cidadania. Estes ativismos mostram não só a expan-
são do leque de assuntos que mobilizam os cidadãos e as cidadãs, 
como também alguma inovação nas formas de organizar o protesto. 
No  entanto, é relevante sublinhar que em Portugal se continua a 
demonstrar menos adesão a estas modalidades de participação, por 
comparação com os demais países europeus (European Social Survey 
e European Research Infrastructure 2023).6

6  Para uma visão mais aprofundada sobre este âmbito, aconselha-se a leitura do 
capítulo 7 deste livro, da autoria de Ana Delicado e Jussara Rowland.
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Figura 8.3 – Participação política não convencional em Portugal entre 
2002 e 2018

Fonte: European Social Survey.

Entre as urnas e a rua: espaços híbridos  
de participação

Analisemos agora outra vertente do «fazer parte» da democracia 
em Portugal enquanto exercício de cidadania. Havendo múltiplas for-
mas de participação, que podemos categorizar como convencionais 
e não convencionais e que se exprimem através de ações e iniciativas 
de natureza individual ou organizada, existem práticas que não dizem 
respeito apenas à democracia representativa e semidirecta. Referimo-
-nos, em particular, a práticas que estão para lá da dicotomia entre 
participação convencional e não convencional e que são geralmente 
reconhecidas, no âmbito da democracia participativa, como pro-
cessos que incidem na formulação e na implementação de políticas 
públicas. O surgimento desses espaços híbridos é do maior interesse 
não apenas porque estão consagrados na Constituição de 1976, mas 
também porque é através do exercício da cidadania nesses espaços 
que podemos aprender mais sobre a forma como as portuguesas e 
os portugueses fazem parte da sua democracia. 

Apesar da escassa sistematização e, em alguns casos, da pouca 
documentação sobre estes processos de participação no país, podemos 
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arriscar dizer que esses são mais frequentemente promovidos pelo 
poder público com o objetivo de criar canais e registos complemen-
tares à participação política convencional e não convencional (Smith 
2009; Warren 2009). Estes espaços híbridos podem ser definidos 
como instituições ou processos que empregam meios deliberativos  
e/ou participativos para aumentar e diversificar o papel desempe-
nhado pelos cidadãos e pelas cidadãs no ciclo de políticas públicas 
(Smith 2009; Elstub e Escobar 2019; Pogrebinschi 2023). Ao con-
trário da participação eleitoral, em que a intervenção dos cidadãos 
e das cidadãs passa pela agregação de preferências através do voto, e 
de forma diferente das manifestações espontâneas de cidadãos auto-
-organizadas, que visam influenciar a opinião pública e/ou a tomada 
de decisão, estes espaços híbridos proporcionam aos participantes for-
mas mais intensas de participação, como a deliberação e/ou a nego-
ciação, em que estes se tornam coprodutores de políticas públicas. 

O caráter de hibridização consiste na combinação da dimensão 
institucional com a componente cívica da participação de cidadãos e 
cidadãs sobre matérias públicas. Esta nossa reflexão pretende contri-
buir, alavancando as aprendizagens retiradas até agora sobre algumas 
práticas participativas em Portugal, para o debate sobre espaços de 
participação por convite e espontâneos (Cornwall 2004). Os primei-
ros são processos participativos desenhados de cima para baixo com 
o objetivo de produzir e/ou calibrar políticas públicas dentro das 
lógicas da burocracia da máquina da administração pública (Warren 
2009). Já os segundos são pensados de baixo para cima com o pro-
pósito de reimaginar e transformar processos já existentes para os 
tornar mais responsivos às demandas dos cidadãos e cidadãs e dos 
movimentos sociais (Bua e Bussu 2021). Nesta mesma linha, Miraftab 
(2020) reflete sobre diferentes práticas de cidadania que se desenro-
lam entre a dimensão formal e a informal. Assim, a autora reconhece 
uma qualidade de «intersticialidade», que se aproxima da hibridização 
supramencionada, na medida em que explica como a ação coletiva 
de grupos marginalizados pode ser essencial para construir novos 
espaços de diálogo com os representantes políticos e encontrar, por 
vezes, canais formais de participação. No nosso entender, estes tipos 
de encontro podem acontecer também de cima para baixo, através de 
iniciativas regulamentadas ou promovidas por forças políticas que se 
articulam com formas de auto-organização social.
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É ainda importante realçar que a democracia participativa não 
começou a ser praticada só após a Revolução de Abril. Verifica-se 
mesmo a existência de algumas destas práticas ainda antes. Conforme 
testemunhos recolhidos por um conjunto de antropólogos (Dias 1981 
[1948] e 1984 [1953]; Cabral 1989), em algumas comunidades rurais 
(especialmente nas regiões do Minho e de Trás-os-Montes), onde a orga-
nização social era marcada pela coexistência de propriedade privada e 
coletiva, existia uma «espécie de democracia representativa» (Dias 1955, 
6), assim como práticas de deliberação (Ribeiro 2021).7 A gestão das 
áreas florestais comunitárias, ou baldios, tem uma história centenária 
que, apesar do reconhecido interesse para a gestão do risco de incên-
dios e a valorização dos ecossistemas (Skulska et al. 2023), carece tam-
bém de sistematização.8 Nos próximos parágrafos optámos por focar 
os comentários em alguns exemplos, organizados em três eixos, que 
podem abrir pistas de reflexão e de investigação futura.

Exemplos de interlocução entre sociedade 
civil organizada e instituições

O SAAL apresentou-se como um programa de apoio à constru-
ção de habitação lançado por iniciativa legislativa da Secretaria de 
Estado da Habitação e Urbanismo do II Governo Provisório após 

7  O conhecido estudo de Jorge Dias de 1953 em Rio de Onor não só foi um 
dos primeiros passos para alcançar o «conhecimento científico da cultura nacional» 
(Sobral 2007, 493), como revelou que até finais do século xx foi mantida uma câmara 
consultiva e legislativa organizada pela comunidade. Todos os residentes (designados 
como vizinhos) que possuíam gado nos prados comuns (coutos) faziam parte do 
Al conseio (o Conselho). O Conselho tinha duas instituições: dois mordomos, eleitos 
anualmente, sendo que a todos os vizinhos caberia este papel de convocar reuniões 
e executar o deliberado, e os homens de rodra, que eram o elo de ligação entre a comu-
nidade e o exterior (Ruivo e Marques 1982). Coelho (2019) indica que o termo latino 
consillium, que designava as assembleias de homens que decidiam sobre os seus pro-
blemas comuns, era usado em Rio de Onor.

8  «A organização do povo de Vilarinho da Furna aproxima-se daquilo a que hoje 
chamamos uma democracia representativa, se bem que implicitamente conserve um 
certo caráter divino, ou transcendente, porque o poder de que estão investidos os 
indivíduos eleitos pelo povo vem-lhes da tradição, da força mítica dos antepassados, 
dos antigos, que, segundo eles, em tempos muito remotos, criaram aquela organiza-
ção» (Dias 1981 [1948], 86).
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a Revolução de Abril, ainda em 1974. O programa tinha, nas pala-
vras do Nuno Portas (1986), um caráter politicamente controverso e 
uma natureza experimental, porque precisava de responder de forma 
estruturada – e ao mesmo tempo dar continuidade – a uma reflexão 
crítica e necessariamente consequente sobre o estado da habitação 
em Portugal. Conforme foi destacado também por Pereira (2014), no 
contexto revolucionário, o SAAL não foi uma peça isolada, mas sim 
parte de um movimento mais amplo de transformação social a favor 
de um maior poder popular impulsionado, em particular, por «comis-
sões de moradores». O SAAL assumiu, desde o início, características 
peculiares por avançar uma discussão sobre a «democratização do tra-
balho técnico» com os próprios moradores. Este aspeto é ainda mais 
relevante considerando que o sector público pós-revolucionário con-
feria aos técnicos uma elevada capacidade de intervenção nas deci-
sões políticas. Assim, as mais de 150 «operações» que ocorreram no 
país num curto espaço temporal (1974-1976) pretenderam envolver 
os moradores na solução da crise habitacional existente em Portugal, 
reconhecendo-lhes o direito de permanecer nos locais onde as comu-
nidades já viviam (Portas 1986).9 De modo a dignificar as condições 
habitacionais, foram formadas «brigadas» compostas por profissionais 
de várias áreas, arquitetos, engenheiros e comissões de moradores. 

Atendendo à importância desta experiência pioneira de arquitetura 
e urbanismo participativo, a auto-organização da sociedade civil reve-
lou-se um fator-chave para o diagnóstico e validação das soluções pro-
postas. Enquanto Pereira (2014) afirma que, na euforia revolucionária, 
os movimentos não passavam ainda de um registo eminentemente rei-
vindicativo, carecendo de estruturas organizativas coesas, Pinto (2013) 
discute um panorama mais complexo e, nalguns aspetos, ainda por 
revelar onde os movimentos sociais, sobretudo em contexto urbano, 
foram uma peça-chave na transição da ditadura para a democracia. 
De forma parecida, Accornero (2019) retrata uma trajetória robusta dos 
movimentos estudantis nas universidades por detrás da implantação da 
democracia. Mais recentemente, as mobilizações e os protestos organi-
zados durante os anos de austeridade mostraram um renovado ethos no 

9  As operações foram realizadas em vários municípios, envolvendo mais de 40 000 
famílias, 14 cooperativas de habitação económica, 16 comissões de moradores e 128 
associações de moradores, que apoiaram a construção de mais de 2000 casas até à sua 
extinção em 1976.
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questionamento da atuação do regime democrático perante as impo-
sições de ordem financeira (Caldas 2012; Baumgarten 2013). No que 
concerne à habitação, Tulumello e Rossini (v. o capítulo 6 desta obra) 
retratam mais um âmbito de ativação social sobre causas de natureza 
democrática. Acrescenta-se que o aumento de movimentos e inicia-
tivas para uma habitação digna foi recentemente contado num livro 
sobre a «caravana pelo direito à habitação», uma experiência que viu 
a confluência de múltiplas lutas em curso, incluindo as mobilizações 
contra o racismo institucional, com o objetivo último de influenciar 
a tomada de decisão através da criação de pontes com representantes 
políticos (Tulumello et al. 2023). Vemos, assim, que a participação não 
convencional não se esgota na reivindicação, procurando, em muitos 
casos, criar condições de diálogo com as instituições democráticas, 
articulando uma vasta gama de registos e repertórios. Os movimentos 
organizados sobre justiça climática (Fernandes-Jesus et al. 2017) e maté-
rias ambientais são mais um exemplo desta frente de inovação demo-
crática, onde a sociedade auto-organizada e as instituições encontram, 
por vezes, um terreno comum de ativação de novas soluções, como é 
debatido por Delicado e Rowland no capítulo 7 deste livro.

Exemplos de decisões partilhadas  
em matérias públicas

Em Portugal, nos primeiros anos de 2000, começou a difusão dos 
chamados orçamentos participativos (OP) como reflexo do processo 
de aprendizagem iniciado com as experiências brasileiras e latino-
-americanas (Avritzer 2006). Os OP apresentam-se como processos que 
pretendem influenciar a afetação de uma parte do orçamento público, 
por exemplo, de uma autarquia, através da participação de cidadãos e 
cidadãs. A formulação e apresentação de propostas por parte dos par-
ticipantes, bem como a possibilidade de votar de acordo com as suas 
preferências, têm sido os pilares deste tipo de processos. No entanto, 
alguns têm vindo a criticar os OP por não proporcionarem condições 
para mudanças sociais e políticas fundamentais (Sintomer, Herzberg e 
Röcke 2008). Esta crítica é cada vez mais marcada com a expansão dos 
OP na Europa desde os anos 2000, com reflexos também em Portugal, 
onde os objetivos de inclusão e justiça social têm sido menos centrais 
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do que noutros contextos (Falanga 2018). Conforme foi apontado por 
Falanga e Lüchmann (2020), a difusão dos OP em Portugal centrou-
-se na recuperação da confiança nas instituições democráticas perante 
o crescente descrédito no país. Outro ponto de crítica diz respeito à 
falta de regulamentação ou legislação para adotar o OP, provocando, 
segundo alguns estudiosos, fenómenos de volatilidade ligados aos 
ciclos eleitorais e de dependência da agenda política de cada executivo 
(Alves e Allegretti 2012). Apesar destes limites, convém salientar que 
tem havido um esforço por parte das instituições públicas para fazer 
escalar este tipo de iniciativas desde o âmbito local, onde continua a 
haver um maior grau de experimentação, para o nível regional e mesmo 
nacional (Falanga 2023b).

No que diz respeito a outras formas de participação, referimos 
aqui os chamados minipúblicos, os quais são formados para respon-
der à necessidade de debater mais a fundo questões que afetam os 
processos decisórios. Os minipúblicos visam formar opinião pública 
dentro de grupos restritos de pessoas convidadas de forma aleatória 
a participarem ao longo de um ciclo de encontros, tornando assim o 
recrutamento por sorteio a marca mais característica destas iniciativas, 
que pretendem aproximar-se do universo da população geral para que 
os resultados sejam reconhecidos como legítimos (Gastil e Wright 
2018). Em Portugal, a disseminação dos minipúblicos é ainda inci-
piente e a primeira experiência promovida por uma autarquia acon-
teceu recentemente com o Conselho de Cidadãos de Lisboa (Falanga 
2023a). Pensado de raiz pelo executivo eleito em setembro de 2021 e 
liderado pelo engenheiro Carlos Moedas, o Conselho foi lançado em 
2022, inspirado pela difusão internacional das chamadas assembleias 
de cidadãos, um tipo específico de minipúblico. A primeira edição 
convidou cidadãos e cidadãs a debaterem as alterações climáticas, 
envolvendo uma amostra de 50 pessoas selecionadas a partir de um 
universo de 2351 residentes que se inscreveram de forma voluntária 
(Falanga 2023a). Na segunda edição, o tema proposto pelo executivo 
foi a «cidade dos 15 minutos», modelo teórico indicado por Carlos 
Moreno, que põe no centro do desenvolvimento urbano o princípio 
da proximidade dos serviços (Moreno et al. 2021).10

10  Na segunda edição foram introduzidas algumas alterações, tais como o método 
de inscrição e a sequência de encontros. Apontamos, por fim, que uma terceira edição 
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Exemplos de envolvimento comunitário 
e/ou individual na gestão territorial e na 
regeneração urbana

O artigo 65.º da Constituição garante o direito à «participação dos 
interessados na elaboração dos instrumentos de planeamento urba-
nístico e de quaisquer outros instrumentos de planeamento físico do 
território». Este direito foi sendo regulado pela legislação em matéria 
de ordenamento do território, tendo sido promulgada a mais recente 
lei em 2014, com sucessivas alterações.11 No entanto, segundo foi 
apontado por Ferrão (2011), a eficácia das orientações em matéria de 
participação depende fortemente das formas como a administração, 
especialistas e cidadãos e cidadãs conhecem, interpretam e aplicam 
este direito. De entre os planos referidos pela legislação que abrangem 
as várias escalas do território nacional, os planos diretores municipais 
(PDM) têm uma particular importância para o tema deste capítulo. 
Conforme foi destacado por Campos e Ferrão (2015), com a Revolu-
ção de Abril, foram criadas expectativas relativas ao papel das comu-
nidades locais na redefinição do poder do Estado e o poder local 
acabou por ser «um dos motores principais das transformações eco-
nómicas, sociais e territoriais até ao presente» (Campos e Ferrão 2015, 
13). Introduzidos por lei em 1982 e inaugurados com a adesão de 
Portugal à Comunidade Económica Europeia, em 1986, os PDM pre-
veem o direito à participação de cidadãos e cidadãs e associações na 
elaboração, alteração, revisão, execução e avaliação dos instrumentos 
de gestão territorial, bem como a submissão de sugestões e pedidos 
de esclarecimento ao longo dos procedimentos e, finalmente, inter-
venção no período de discussão pública. Os processos de revisão dos 
PDM incorporam ainda uma componente participativa, que, porém, 
alguns estudiosos dizem ter sido pouco documentada até agora 
(Valente et al. 2023). Ao contrário, outros apontam para o sucesso de 
alguns destes processos, como no caso de Lisboa, sobre o qual Medei-
ros (2022) afirma que a revisão do PDM permitiu o envolvimento 

foi realizada sob o tema da «cidade que cuida» enquanto este capítulo era escrito. 
Mais informação em https://cidadania.lisboa.pt/participacao/conselho-de-cidadaos.

11  Mais informação em https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/
lei/2014-57377208-57381209.
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de vários agentes do município e a introdução de novos temas no 
debate. Mais recentemente, o município da Maia desenvolveu um 
processo participativo no âmbito da segunda revisão do seu PDM 
que é considerado pioneiro pela sua abrangência e metodologia de 
implementação (Mota et al. 2023).

Juntamente com a regulamentação da participação no que con-
cerne aos instrumentos de gestão territorial, a regeneração urbana 
apresenta-se como um caso interessante que está mais relacionado 
com a influência de programas internacionais e/ou com a iniciativa 
política dos executivos. Perante a dificuldade que o Estado tem tido 
em responder aos problemas da habitação, sobretudo após a indepen-
dência das antigas colónias, o esforço para garantir condições míni-
mas e dignas tem sido pautado, em alguns casos, pelo envolvimento 
de comunidades na regeneração de territórios urbanos. Com os pri-
meiros programas lançados pelo governo central através de apoios 
financeiros da União Europeia, como foi o caso do programa Polis 
em 2000 (Baptista 2013) e do Polis XXI em 2007 (Queirós 2014), o 
princípio da constituição de parcerias locais para a regeneração urbana 
foi impulsionado também pela «Iniciativa bairros críticos» (Ferrão 
2010). A promoção de uma abordagem territorial integrada nas duas 
áreas metropolitanas do país passou pela experimentação no terreno 
de novas formas de envolvimento das redes locais com o apoio de 
peritos e académicos (Søholt, Marit e Braathen 2012). A interrupção 
abrupta em 2012 não deixou de inspirar outras iniciativas, como foi 
o caso do programa de parcerias locais BipZip em Lisboa (Falanga 
2020). Este programa assenta na identificação de criticidades socioe-
conómicas, infraestruturais e ambientais numa «carta BipZip», que 
fundamenta a chamada anual de parcerias locais compostas por asso-
ciações, grupos locais e juntas de freguesia para a implementação de 
projetos de regeneração. Este programa é também acompanhado por 
uma rede de associações e organizações não governamentais para o 
desenvolvimento local de base comunitária que incide nos mesmos 
territórios identificados na carta BipZip.12 Mais recentemente, o prin-
cípio das parcerias locais escalou (novamente) para o nível nacional 

12  Em novembro de 2014, iniciou-se a implementação dessa abordagem territorial 
no país com o objetivo de realizar estratégias de desenvolvimento local (EDL) para 
melhorar as condições de vida das populações locais.
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através do programa «Bairros saudáveis», lançado em 2020, em pleno 
contexto pandémico, que apoia o tecido associativo e as comunida-
des locais do país em várias frentes de intervenção.13

Notas conclusivas

Como foi demonstrado ao longo deste capítulo, a participação 
é um conceito polissémico que remete tanto para o direito como 
para o exercício da cidadania. Ser parte e fazer parte da democracia 
é, portanto, um fenómeno complexo que tem de ser reconhecido e 
analisado nas suas diversas frentes. Neste capítulo focámo-nos nas 
práticas de participação para além do voto eleitoral e das ferramentas 
da democracia semidirecta. Isto é, práticas que visam influenciar as 
políticas públicas e que são comummente enquadradas no escopo 
da democracia participativa, um dos pilares da Constituição de 1976. 
No entanto, a documentação e o estudo aprofundado das práticas de 
democracia participativa são algo deficitários, o que inviabiliza um 
estudo longitudinal das mesmas. Por isso, neste capítulo optámos por 
apresentar a evolução da participação convencional e não conven-
cional em Portugal como pano de fundo para refletir sobre alguns 
exemplos dos espaços de participação que entendemos como híbri-
dos, porque proporcionam elementos inovadores na interlocução, 
nos processos de decisão e no envolvimento da sociedade com as 
instituições democráticas. 

Com os exemplos referidos neste texto, pretendemos dar conta do 
caráter de hibridização que esses espaços podem vir a desempenhar 
no exercício da cidadania. Nalguns casos são criados espaços através 
da interlocução procurada e, por vezes, realizada entre grupos auto-
-organizados e instituições com configurações distintas, conforme as 
reivindicações em cima da mesa e as fases de vida democrática do 
país. Outras vezes é a abertura de processos de participação e delibe-
ração por via institucional que cria oportunidades para o exercício da 
cidadania, configurando espaços para o encontro direto entre deci-
sores e participantes. Finalmente, existem espaços híbridos que são 

13  Mais informações sobre o programa Bairros saudáveis em https://www.bairros 
saudaveis.gov.pt/. 
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concebidos por lei ou por iniciativa política, que procuram a voz ativa 
das comunidades locais e que alimentam direta e indiretamente a 
auto-organização social à volta da gestão e regeneração dos territórios.

A existência de espaços híbridos de participação abre novas inter-
rogações sobre a forma como podemos entender os dados relativos à 
participação convencional e à reduzida informação que a comunica-
ção social proporciona sobre iniciativas menos convencionais na nossa 
democracia. Acreditamos que existem elementos para afirmar que a 
democracia em Portugal se foi consolidando não só nas urnas ou nas 
ruas, mas também nos espaços híbridos de participação, que ajudaram 
a dar corpo ao «fazer parte» da democracia portuguesa. É nestes espa-
ços, mas não só, que as instituições e a sociedade têm vindo a debater 
de forma mais tangível problemas e soluções em diversos âmbitos de 
atuação pública. Apesar da diversidade de formatos que este tipo de 
participação pôde assumir ao longo das cinco décadas de democracia 
no país, acreditamos que todas estas práticas contribuem para os princí-
pios da democracia participativa enunciados na Constituição de 1976. 
A riqueza e a diversidade de experiências demonstram, aliás, que este 
tipo de participação tem potencial para configurar o que é internacio-
nalmente definido como inovações democráticas (Smith 2009). Termi-
namos este capítulo salientando que acreditamos que o aprofundar e 
aprimorar destas práticas é e será cada vez mais relevante para fazer 
avançar a democracia portuguesa perante os inúmeros desafios que 
temos pela frente à escala nacional e global.
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